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RELATÓRIO DO COORDENADOR DO COMITÉ DE CHEFES DE ESTADO E DE 
GOVERNO AFRICANOS SOBRE AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS (CAHOSCC) 

SOBRE:- 
 

AS CONCLUSÕES DA VIGÉSIMA QUINTA SESSÃO DA CONFERÊNCIA DAS 
PARTES NA CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS RELATIVA ÀS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS (UNFCCC COP25/CMP15/CMA2), de  2 A 15 DE 

DEZEMBRO DE 2019, MADRID, ESPANHA 
 
I. INTRODUÇÃO 
 
1. Para todos os Estados-Membros de África, os impactos das Alterações 
Climáticas são reais e mais sentidos pelos grupos pobres e vulneráveis na sociedade. 
No ano passado, todas as sub-regiões de África sofreram fenómenos meteorológicos 
extremos e que se manifestam lentamente e que causaram considerável perda de 
vidas e destruição. As alterações climáticas já estão a ter impactos generalizados e 
significativos em África, que está a aquecer a um ritmo mais rápido do que a maioria 
das outras regiões da Terra e as economias em desenvolvimento de África têm uma 
capacidade adaptativa particularmente baixa. As alterações climáticas ameaçam minar 
os ganhos de desenvolvimento alcançados em África, bem como os esforços do 
continente para atingir os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) num 
contexto já desafiante de transição justa. É fundamental que África responda a esses 
desafios e aproveite as oportunidades de transição para uma via de desenvolvimento 
com baixo teor de carbono.  
 
2. Os países africanos estão entre os menos responsáveis pela crise climática 
global, mas são os mais vulneráveis aos seus impactos. Portanto, é importante que as 
contribuições ambiciosas dos países africanos, que já gastam entre 3 e 6% dos seus 
respectivos PIB na adaptação a um clima em rápida mudança, sejam vistas no quadro 
de um esforço mundial orientado por um sistema multilateral baseado em regras, 
normas e equidade, com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações 
Climáticas (CQNUAC) no seu centro. É neste contexto, que é apresentado o presente 
relatório sobre o resultado decepcionante da Conferência de Madrid sobre as 
Alterações Climáticas (COP25/CMP15/CMA2). Os líderes africanos precisam de 
adoptar uma abordagem estratégica e coordenada dos seus compromissos este ano, 
em parceria com regiões e países com os mesmos objectivos, para assegurar que as 
prioridades africanas sejam avançadas e que a CdP de Glasgow, em Novembro de 
2020, seja um sucesso. 
 
3. O programa de África sobre as alterações climáticas é coordenado a nível 
técnico na CQNUAC através do Grupo Africano de Negociadores (GAN), enquanto a 
Conferência Ministerial Africana sobre o Ambiente (AMCEN) coordena a nível 
ministerial e o Comité de Chefes de Estado e de Governo Africanos sobre Alterações 
Climáticas (CAHOSCC) fornece a direcção geral a nível de Chefes de Estado e de 
Governo. A 13.ª Sessão da Conferência de Chefes de Estado e de Governo da UA, 
realizada em Sirte, Líbia, em Julho de 2009, aprovou a criação do CAHOSCC.  
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4. O presente relatório, elaborado de acordo com a Decisão da Conferência da 
União Africana, Assembly/AU/Dec.723 (XXXII), cobre os resultados da Conferência de 
Madrid sobre Alterações Climáticas (COP25/CMP15/CMP2 da CQNUAC). Inclui 
igualmente os resultados das reuniões da Conferência Ministerial Africana sobre 
Ambiente (AMCEN) em preparação para a CdP; actualizações das Iniciativas Africanas 
e das Comissões sobre Alterações Climáticas, bem como conclusões e 
recomendações.  
 
II. REUNIÕES DA CONFERÊNCIA MINISTERIAL AFRICANA SOBRE O AMBIENTE 
(AMCEN) EM PREPARAÇÃO PARA A COP 25 
 
5. A Conferência Ministerial Africana sobre o Ambiente (AMCEN) realizou duas 
reuniões, como se segue: 
 

 Reunião Consultiva de Alto Nível da AMCEN realizada no Hotel Madrid Plaza de 
Santa Ana na Espanha, a 8 de Dezembro de 2019 

 Décima Sétima Sessão Ordinária da AMCEN realizada de 11 a 15 de Novembro 
de 2019 no Centro de Convenções Olive, Durban, África do Sul. 

 
Reunião Consultiva de Alto Nível da AMCEN realizada no Hotel Madrid Plaza de 
Santa Ana a 8 de Dezembro de 2020 
 
6. A AMCEN realizou uma Reunião Consultiva de Alto Nível no dia 8 de Dezembro 
de 2019 em preparação para o segmento de Alto Nível da CdP25. A sessão foi 
presidida por S.E. a Sra. Barbara Creecy, Ministra do Ambiente, Florestas e Pescas da 
África do Sul.  
 
7. O Grupo Africano de Negociadores (GAN) fez apresentações sobre o estado das 
negociações, destacando desafios enfrentados nas negociações. Os debates 
centraram-se nas questões-chave para África para a CdP25, particularmente no 
Financiamento Climático, nas negociações sobre o artigo 6.º relativo ao Mercados, 
Transparência, bem como a garantia do reconhecimento das necessidades especiais e 
circunstâncias de África, questões-chave para as negociações sobre o artigo 6.º do 
Acordo de Paris. Foram igualmente feitas actualizações pela Comissão do Clima da 
Bacia do Congo e pela Comissão do Clima do Sahel, bem como pela Iniciativa de 
Adaptação de África. Os Ministros receberam uma apresentação sobre o 
Desenvolvimento de África na Era dos Activos Encalhados: Gestão de Riscos e 
Aproveitamento de Oportunidades”. Os Ministros deliberaram sobre recomendações e 
forneceram orientações políticas sobre a via a seguir para enfrentar alguns dos 
desafios, e discutiram questões estratégicas para o segmento de alto nível da COP25. 
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Décima Sétima Sessão Ordinária da AMCEN realizada de 11 a 15 de Novembro de 
2019 no Centro de Convenções Olive, em Durban, África do Sul. 
 
8. A Décima Sétima Sessão Ordinária da AMCEN teve lugar de 11 a 15 de 
Novembro de 2019 no Centro de Convenções Olive, em Durban, África do Sul. A 
Conferência realizou-se sob o tema “Tomar Medidas para a Sustentabilidade Ambiental 
e Prosperidade em África”. A agenda da reunião destacou, entre outras, a tomada de 
medidas para a sustentabilidade ambiental e a prosperidade em África; as alterações 
climáticas; e outras questões relacionadas com o desenvolvimento sustentável em 
África. 
 
9. Os Ministros Africanos do Ambiente expressaram o seu total compromisso em 
tornar a AMCEN no principal fórum para o estabelecimento de políticas ambientais 
regionais com mecanismos eficazes de implementação. Reiteraram igualmente o seu 
compromisso de continuar a enfrentar os desafios ambientais da região africana e de 
aproveitar as oportunidades disponíveis para a região africana. Os Ministros 
comprometeram-se a tomar medidas concretas para implementar as decisões 
passadas e futuras da Conferência; e a integrar as acções climáticas nas políticas, 
planos e programas socioeconómicos e ambientais para assegurar as nossas vias de 
desenvolvimento. Os Ministros manifestaram seu apreço ao Gabão pela presidência da 
Conferência durante o período 2017-2019 e deram as boas-vindas à presidência da 
África do Sul para o período 2019-2021.  
 
10. Relativamente às Alterações Climáticas, a 17.ª Sessão Ordinária da AMCEN 
constituiu uma oportunidade para o Grupo Africano de Negociadores (GAN) com vista à 
preparação da próxima 25.ª Conferência das Partes na CQNUAC (CdP25) que terá 
lugar em Madrid. A decisão sobre as alterações climáticas adoptada pelos Ministros 
Africanos do Ambiente contém os elementos-chave da Posição Comum Africana de 
Negociação para a CdP25, bem como as mensagens-chave. 
 
11. A AMCEN enfatizou a importância das iniciativas lideradas por África, como a 
Iniciativa de Adaptação de África, a Iniciativa para a Adaptação da Agricultura Africana, 
a Iniciativa de Energia Renovável de África, a Comissão do Clima da Bacia do Congo, 
a Comissão do Clima da Região do Sahel e a Comissão do Clima dos Estados 
Insulares. A AMCEN apelou aos parceiros que apoiassem estas iniciativas. 
 
12. A reunião recordou igualmente a decisão 723 (XXXII) da UA, e a decisão do 
CAHOSCC que encoraja os intervenientes africanos e internacionais que trabalham 
nas cidades e administrações locais a apoiar o trabalho das Cidades e Governos 
Locais Unidos de África, que visa reforçar a apropriação nacional das acções climáticas 
pelos diferentes intervenientes, em conformidade com os regulamentos e leis 
nacionais. 
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III.  OS COMPROMISSOS DE ÁFRICA NA 25ª SESSÃO DA CONFERÊNCIA DAS 
PARTES NA CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE AS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS (COP25/CMP15 CMP 2) 
 

A. Conferência de Madrid sobre as Alterações Climáticas 
 

13. A Conferência de Madrid sobre as Alterações Climáticas, incluiu a: 
 

 25.ª sessão da CdP na CQNUAC (CdP25); 

 15.ª sessão da Conferência das Partes enquanto Reunião das Partes no 
Protocolo de Quioto (CMP15); 

 2.ª sessão da Conferência das Partes enquanto Reunião das Partes no Acordo 
de Paris (CMA2); e  

 51.ª Reunião do Órgão Subsidiário de Implementação (SBI51) e do Órgão 
Subsidiário de Consulta Científica e Tecnológica (SBSTA51). 

 
14. A 25.ª sessão da Conferência das Partes na CQNUAC (COP25/CMP15/CMA2) 
foi realizada em Madrid, Espanha, sob a presidência da Sra. Carolina Schmidt, Ministra 
do Ambiente do Chile, sob o tema "Hora de Agir” no contexto da “Emergência 
Climática”.  O local foi transferido para Madrid numa fase tardia, devido à agitação 
política no Chile.   

 
15. As expectativas das Partes em relação aos resultados esperados da conferência 
foram diferentes, os países desenvolvidos concentraram-se numa lista mais restrita de 
questões do que os países em desenvolvimento. Houve também uma grande diferença 
entre as expectativas de alguns sectores da sociedade civil, como os jovens, e outros 
actores não-estatais, em relação aos mandatos que os Estados Partes haviam 
concordado em tratar num contexto político internacional difícil. Numa perspectiva 
africana, esperava-se que a Conferência de Madrid sobre as Alterações Climáticas: 
 

 Definisse a agenda de trabalho no âmbito do Acordo de Paris, incluindo o 
fornecimento de espaço para o debate estratégico sobre o apoio financeiro a 
longo prazo aos países em desenvolvimento, o Objectivo Mundial sobre a 
Adaptação e as Necessidades e Circunstâncias Especiais de África; 
 

 Concluísse o trabalho no âmbito do Programa de Trabalho do Acordo de Paris 
sobre o artigo 6.º do Acordo de Paris sobre mecanismos baseados no mercado 
e não baseados no mercado; 

 

 Realizar e concluir a revisão do Mecanismo Internacional de Varsóvia para 
Perdas e Danos Associados ao Impactos das Alterações Climáticas; 

 

 Fazer progressos na elaboração de modelos e quadros comuns de relatórios 
sob as Modalidades, Procedimentos e Directrizes;  
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 Preparar-se para as novas e actualizadas Contribuições Determinadas 
Nacionalmente (CDN), incluindo metas mais ambiciosas de mitigação até 2020; 

 

 Preparar a via para o novo e mais ambicioso objectivo de financiamento a longo 
prazo, a ser acordado até 2020, aumentando para além dos 100 mil milhões de 
USD por ano a partir de 2025. 

 

 Análise dos mais recentes dados científicos disponíveis, incluindo relatórios-
chave do Painel Internacional sobre as Alterações Climáticas (PIAC) 
relativamente às implicações de um aumento de 1,5 da temperatura; alteração 
do uso do solo e dos oceanos, bem como da criosfera 

 
16. A República Árabe do Egipto como presidente do GAN representou e falou em 
nome dos países africanos a nível técnico das negociações da CQNUAC, e a 
República da África do Sul como Presidente da AMCEN negociou em nome dos países 
africanos a nível ministerial das negociações da CQNUAC.  
 
AMCEN e o GAN: 
 

 Defendeu o interesse do continente na CdP25, lembrando que o continente 
contribui com apenas 4% do total das emissões mundiais, mas é um dos mais 
afectados negativamente pelas alterações climáticas da região. O Grupo 
salientou o apoio total de África ao Acordo de Paris, que deverá melhorar a 
implementação da Convenção, de acordo com os princípios fundamentais da 
Convenção, incluindo a equidade e as responsabilidades comuns, mas 
diferenciadas, e as respectivas capacidades (CBDR&RC). O Grupo de África 
solicitou o reconhecimento do espaço político para o desenvolvimento 
sustentável de África e o reconhecimento de que os países africanos têm 
necessidades especiais e circunstâncias especiais.  Os países africanos 
necessitam de garantias de que os países desenvolvidos continuarão a prestar 
apoio contínuo, sob a forma de financiamento climático, para a transferência de 
tecnologia e o reforço de capacidades. A este respeito, África alinhou-se com o 
Grupo dos 77 e a China na promoção de mensagens comuns dos países em 
desenvolvimento. 

 

 Salientou que as Partes que constituem os países desenvolvidos devem assumir 
a liderança e avançar com metas ambiciosas, nomeadamente através da 
ampliação e do aumento da oferta de financiamento para os países em 
desenvolvimento, com vista a permitir a implementação de acções de baixas 
emissões e de acções de adaptação reforçadas. 

 

 Sublinhou a relação intrínseca e de complementaridade entre as acções 
climáticas, o direito ao desenvolvimento dos países em desenvolvimento e os 
múltiplos benefícios que as acções climáticas poderiam proporcionar aos 
diferentes sectores da economia, bem como aos planos e metas nacionais de 
desenvolvimento.   
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 Salientou que 2020 será um marco para assegurar a eficácia do Acordo de 
Paris, e apelou a uma abordagem equilibrada para operacionalizar o Acordo. O 
Grupo salientou igualmente que a implementação do Acordo de Paris deve 
reflectir a maior ambição possível, e que a ambição deve reflectir os três 
objectivos do Acordo de Pares- ambição na componente de mitigação das CDN, 
ambição na adaptação e ambição nos meios de implementação.  

 

 Fez três apresentações antes da CdP25 (i. Questões relacionadas com a 
adaptação e operacionalização do Objectivo Mundial sobre a Adaptação; ii. 
Relatório, Revisão e Governação do mecanismo internacional de Varsóvia sobre 
Perdas e Danos; iii. Privilégios e Imunidades do Fundo Verde para o Clima) num 
esforço para assegurar uma agenda de implementação equilibrada e que reflicta 
todos os elementos do Acordo de Paris e para assegurar que as questões de 
importância e interesse para África sejam adequadamente abordadas. 
 

Resultado: 
 
17. Os parceiros recusaram-se a discutir ou concordar com futuros pontos da 
agenda sobre as responsabilidades mundiais associadas à adaptação, às realidades 
no terreno em África e noutros países em desenvolvimento com impacto na 
implementação e ao tipo de apoio que capacitaria os países em desenvolvimento a 
fazer mudanças transformadoras nas suas economias. Qualquer ponto da agenda 
associado ao apoio significativo aos países em desenvolvimento foi bloqueado. 
Particularmente preocupante para África foi a resistência em permitir uma parte das 
receitas dos mercados para o financiamento da adaptação conforme disposto no n.º 2 e 
4 do artigo 6.º. Isto exacerbou a divisão entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento numa altura em que o contexto político entre as principais economias 
também não era propício ao progresso em mandatos-chave, tais como o 
estabelecimento de novos mecanismos baseados no mercado e não baseados nos 
mercados ao abrigo do Acordo de Paris. Por conseguinte, o resultado global da 
conferência foi decepcionante e ficou muito aquém do que a ciência indica ser 
necessário para enfrentar a crise climática. 
 
18. No entanto, a conferência fez uma declaração sobre a importância do 
multilateralismo, adoptou um novo programa de trabalho sobre género, fez progressos 
incrementais em alguns pontos da agenda e forneceu uma plataforma inestimável para 
a discussão sobre os mais recentes avanços da ciência e as interacções entre as 
partes interessadas no clima. Mais informações sobre os resultados da conferência são 
fornecidas no Anexo I. 

  
B. Dia de África na CdP25:  

 
19. O Dia de África é um elemento chave da presença e participação de África nas 
várias Conferências das Partes (CdP) na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
as Alterações Climáticas (CQNUAC). Começou na CdP17 e é organizado durante cada 
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CdP pela CUA, em colaboração com as principais instituições regionais africanas, a 
AUDA-NEPAD, o BAD e a UNECA, e em parceria com os Estados-Membros da UA e 
as Comunidades Económicas Regionais. O Dia de África oferece a plataforma para o 
diálogo, o debate e o apelo à acção sobre questões-chave das alterações climáticas 
com impacto na agenda de desenvolvimento de África.  

 
20. O Dia de África teve lugar no dia 10 de Dezembro de 2019, à margem da CdP 
em Madrid. O evento registou uma elevada participação, incluindo ministros africanos e 
representantes da sociedade civil, jovens e organizações parceiras e os meios de 
comunicação social.  

 
21. Distintos oradores no evento apelaram para uma frente unida para enfrentar os 
desafios das alterações climáticas em África e para que a CdP25 apresente resultados 
sobre as principais questões prioritárias para África. Foi expresso o consenso de que é 
crucial que África não fique para trás nas questões das Alterações Climáticas e que, à 
medida que se inicia a implementação do Programa de Trabalho do Acordo de Paris, 
as questões que interessam ao Continente devem receber a atenção necessária. 

 
VI.  Actualizações das Iniciativas Africanas sobre as Alterações Climáticas e as 

Comissões Climáticas 
 
22. As Iniciativas Africanas de Alterações Climáticas lançadas na CdP 21 são 
nomeadamente; a Iniciativa de Adaptação Africana (AAI) e as Energias Renováveis 
Africanas (AREI); e as três Comissões Climáticas estabelecidas na CdP 22, que são o 
Sahel; a Bacia do Congo e os Estados Insulares; e a Iniciativa de Adaptação da 
Agricultura Africana (AAA). 
 

A. Iniciativa de Adaptação Africana 
 

23. A União Europeia anunciou 1 milhão de euros em novos financiamentos para a 
Iniciativa de Adaptação de África (AAI). A subvenção será implementada pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e procura expandir a 
base de conhecimentos para fundamentar as iniciativas de adaptação às alterações 
climáticas melhores e mais eficazes nos países africanos. À medida que a AAI amplia o 
seu apoio à adaptação às alterações climáticas em todo o continente, a nova 
subvenção irá trabalhar para expandir a capacidade de utilizar a informação sobre 
riscos climáticos e avaliar e implementar mecanismos de transferência de riscos, 
reforçar o conhecimento e a capacidade para desenvolver acções eficazes de 
adaptação às alterações climáticas, e facilitar a formulação de um relatório sobre o 
Estado da Adaptação em África. Isto apoia os esforços globais da AAI para melhorar a 
informação e os serviços climáticos, fazer avançar a transferência de riscos, facilitar a 
gestão do conhecimento para a adaptação e reforçar a capacidade de adaptação dos 
actores africanos em lidar com as alterações climáticas. As actividades para apoiar 
este objectivo serão realizadas em colaboração com parceiros da AAI, tais como a 
Capacidade Africana de Risco, o Banco Africano de Desenvolvimento, a Comissão da 
União Africana, o PNUD, o PNUA, entre outros. 
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B. Comissão do Clima no Sahel 
 
 

24. A Comissão Climática para a Região do Sahel mobilizou, durante uma mesa 
redonda organizada para esse fim, 3,41 mil milhões de USD para financiar o Plano de 
Investimento Climático para a Região do Sahel (PIC-RS 2018-2030) e o Programa 
Prioritário para Catalisar o Investimento Climático no Sahel (PPCI 2020-2025). A mesa 
redonda foi organizada pelo Governo da República do Níger em nome da Comissão do 
Clima para a Região do Sahel com o apoio do Banco Africano de Desenvolvimento 
(BAD), principal parceiro técnico e financeiro. 
 
25. O objectivo desta mesa redonda é reunir os parceiros técnicos e financeiros da 
região do Sahel em torno do PIC-RS, com vista a partilhar com eles o conteúdo dos 
documentos e obter a sua adesão para o financiamento dos programas estruturantes 
previstos. Esta reunião surge após a cimeira dos Chefes de Estado que validaram 
estas diferentes ferramentas. Este plano de investimento é uma ferramenta para a 
operacionalização no período 2018-2030 da Declaração de Marrakech e visão que 
estabelece como objectivo global, para contribuir para o esforço global de mitigação 
das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) e aumentar a capacidade de 
adaptação e resiliência da Região do Sahel às alterações climáticas. 
 
26. De uma necessidade de financiamento de 1,32 mil milhões de USD, foram 
registadas promessas de 3,41 mil milhões de USD. As promessas vieram do Banco 
Mundial, 1,5 mil milhões de USD; da União Europeia, 750 milhões de USD; da França, 
250 milhões de USD; do BAD, 1,3 mil milhões de USD; do IFAD, 200 milhões de USD e 
75 milhões de USD da Cooperação Suíça.  
 
27. Além disso, Marrocos comprometeu-se a realizar estudos de viabilidade como 
prelúdio para a implementação do Plano de Investimento Climático. 
 
28. Além disso, o Reino de Marrocos comprometeu-se a realizar estudos de 
viabilidade antes da implementação do Plano de Investimento Climático e anunciou que 
a Comissão poderá contar com o apoio do Centro de Competência sobre Alterações 
Climáticas “4C MARROCOS”, nomeadamente em termos de reforço das capacidades 
dos seus membros. De igual modo, a FAO, PNUA, CIF, IFDD e as instituições 
regionais e sub-regionais presentes reiteraram a sua disponibilidade para apoiar a 
implementação do PIC-RS e do PPCI. 
 
29. A região geoclimática do Sahel compreende 17 países que se estendem do 
Atlântico até ao Mar Vermelho. São eles Benim, Burkina Faso, Camarões, Cabo Verde, 
Chade, Costa do Marfim, Gâmbia, Guiné Conacri, Djibuti, Etiópia, Eritreia, Mali, 
Mauritânia, Níger, Nigéria, Senegal e Sudão. 
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C. Comissão do Clima na Bacia do Congo 

 
30. A terceira e última reunião do Comité Directivo do estudo de prefiguração do 
Fundo Azul para a Bacia do Congo (F2BC), realizou-se nos dias 27 e 28 de Janeiro de 
2020, em Brazzaville, República do Congo. 
 
31. Os objectivos desta reunião eram apresentar e validar o segundo relatório 
intercalar contendo informações sobre o projecto estruturado do lote 1 e o mecanismo 
financeiro com as suas especificidades jurídicas, operacionais e financeiras para o lote 
2. 
 

D. Comissão do Clima nos Estados Insulares 
 

32. Um Retiro Anual dos Embaixadores Africanos na Comissão Económica das 
Nações Unidas para África (UN-ECA), realizado este ano, apelou à operacionalização 
da Comissão do Clima para os Estados Insulares. 
 
33. No encerramento desta sessão anual, nas conclusões dos trabalhos, foi 
reiterada a necessidade da operacionalização da Comissão do Clima para os Estados 
Insulares, seguindo o exemplo das duas outras Comissões dedicadas à região do 
Sahel e à região da Bacia do Congo. 

 
E. Adaptação da Iniciativa de Agricultura Africana (AAA) 

 
34. A Iniciativa para a Adaptação da Agricultura Africana (AAA) às alterações 
climáticas e a Iniciativa de Adaptação Africana (AAI) realizaram o seu primeiro diálogo 
sobre a mobilização de recursos em escala para apoiar a Adaptação e a Resiliência da 
Agricultura em África. 
 
35. Os objectivos deste primeiro diálogo foram: 
 

 Fazer um balanço dos progressos na implementação das CND dos países 
africanos, com enfoque nas metas relacionadas com o sector agrícola. 
 

 Partilhar experiências sobre iniciativas e acções da AAA, AAI e dos Estados-
Membros para promover a agenda dos países em matéria de baixas emissões, 
resiliência climática e agricultura sustentável. 

 
 Explorar vias para maximizar as oportunidades de financiamento existentes, 

incluindo o Fundo Verde para o Clima, para tirar proveito dos recursos em 
escala para uma agricultura sustentável no âmbito das alterações climáticas em 
África. 

 
 Identificar a necessidade de apoio a abordagens eficazes e estratégicas para 

enfrentar os desafios da Adaptação da Agricultura em África. 
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V.  Datas e Locais da próxima sessão:  
 
36. A data e o local da futura sessão foram anunciados no encerramento da CdP 25. 
A 26.ª sessão da Conferência das Partes (CdP 26), a 16.ª reunião da Conferência das 
Partes enquanto Reunião das Partes no Protocolo de Quioto (CMP 16), e a 3.ª reunião 
da Conferência das Partes enquanto Reunião das Partes no Acordo de Paris (CMA 3) 
serão convocadas de 9 a 19 de Novembro de 2020 e serão sediadas pelo Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, em Glasgow. A Itália acolherá a pré-CdP e está a 
ponderar um tema associado à adaptação em África.  
 
VI. Conclusão e Recomendações 
 
37. O Acordo de Paris no âmbito da CQNUAC, que é um marco no multilateralismo 
progressivo e de importância crucial para o desenvolvimento em África, está ameaçado 
por um retrocesso nos compromissos e tentativas de adoptar uma abordagem selectiva 
na sua implementação por parte de algumas grandes economias. África precisa de se 
manter firme no seu apoio a um multilateralismo baseado em regras e ao Acordo da 
CQNUAC e do seu Acordo de Paris. 
 
38. Enquanto os países africanos se preparam para actualizar as suas 
Contribuições Determinadas Nacionalmente e para contribuir para o sucesso da 26.ª 
sessão da Conferência das Partes na CQNUAC em Glasgow, Escócia, em Novembro 
de 2020, é importante para o CAHOSCC continuar a defender a Posição Comum 
Africana sobre as Alterações Climáticas e manter a unidade de África nas questões 
ambientais e de alterações climáticas. 

 
39. Em consonância com a Posição Comum Africana sobre Alterações Climáticas, é 
importante que os princípios centrais da Convenção sejam mantidos e que os três 
objectivos do Acordo de Paris avancem com igual determinação e rapidez, 
nomeadamente para fazer avançar a redução das emissões de GEE, avançar o 
objectivo de adaptação global e a acção associada, bem como para promover os meios 
de implementação. África declarou que estes devem ser tratados de forma equilibrada. 
A este respeito, há necessidade de um esforço concertado dos líderes africanos para 
corrigir a infeliz tendência de alguns Parceiros de se concentrarem apenas na 
mitigação e elaboração de relatórios, deixando de lado a adaptação e o apoio para os 
países em desenvolvimento. 

 
40. África deve continuar a defender que os países em desenvolvimento garantam o 
financiamento, a tecnologia e outros apoios de que necessitam para aumentarem as 
suas ambições de forma eficaz com vista a combater as alterações climáticas e a 
tornar a transição das suas economias para vias de desenvolvimento mais 
sustentáveis. Os líderes africanos podem desejar concentrar-se nos aspectos 
estratégicos de desbloqueamento de apoio financeiro novo, adicional e em escala sob 
a forma de subvenções, em vez de empréstimos condicionais com elevadas taxas de 
co-financiamento que podem exacerbar o peso da dívida africana ou negar aos países 
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africanos o acesso ao apoio. Qualquer desinvestimento de combustíveis fósseis pela 
comunidade internacional tem de ser realizado de forma planeada, tendo em conta as 
realidades nacionais no contexto de uma transição justa. 

 
41. O CAHOSCC deve dar prioridade à adaptação e defender o aumento dos fluxos 
de recursos para África, com vista a dar resposta aos problemas ambientais e às 
alterações climáticas que o continente enfrenta, incluindo o apoio em escala aos 
programas emblemáticos de África. 
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Anexo I 
 
 
 
II. PRINCIPAIS RESULTADOS DA 25.ª SESSÃO DA CONFERÊNCIA DAS 
NAÇÕES UNIDAS SOBRE AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  
 

1. Adopção do documento “Chile-Madrid, Hora de Agir”, no âmbito da CdP 
 

a)   A Conferência das Partes reconheceu o papel do multilateralismo e da 
Convenção, incluindo seus processos e princípios, na abordagem das 
alterações climáticas e seus impactos, e os avanços cruciais feitos através 
do processo multilateral da CQNUAC nos últimos 25 anos, incluindo no 
contexto da Convenção, do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris. 
 

b)   Ciência: a decisão reconheceu que a acção tomada para enfrentar as 
alterações climáticas é mais eficaz se basear-se nos melhores 
conhecimentos científicos disponíveis e reavaliados continuamente à luz 
das novas descobertas; e também reconheceu o papel do Painel 
Intergovernamental sobre Alterações Climáticas que presta informações 
científicas às Partes para reforçar a resposta mundial à ameaça das 
alterações climáticas, no contexto do desenvolvimento sustentável e dos 
esforços para erradicar a pobreza;  

 
c)   Financiamento Climático: a decisão lembrou o compromisso assumido 

pelas Partes constituídas por países desenvolvidos, no contexto de acções 
significativas de mitigação e transparência na implementação, com vista a 
mobilizar conjuntamente 100 mil milhões de USD por ano até 2020 para 
atender às necessidades das Partes constituídas por países em 
desenvolvimento, após a decisão 1/CP.16.  
 

I. Enfatizou os desafios contínuos que os países em desenvolvimento 
enfrentam no acesso ao apoio financeiro, tecnológico e de reforço de 
capacidades, e reconheceu a necessidade urgente de melhorar a prestação 
de apoio às Partes constituídas por países em desenvolvimento para 
melhorar os esforços nacionais de adaptação e mitigação;  
 

II. Apelou às entidades internacionais, incluindo as instituições financeiras, para 
continuar a apoiar o desenvolvimento e a implementação de medidas para 
evitar, minimizar e enfrentar os impactos adversos das alterações climáticas; 

 
III. Recordou que o fornecimento de recursos financeiros numa escala maior 

deve visar alcançar um equilíbrio entre adaptação e mitigação, levando em 
conta as estratégias nacionais e as prioridades e necessidades das Partes 
constituídas por países em desenvolvimento, especialmente aqueles que são 
particularmente vulneráveis aos efeitos adversos das alterações climáticas e 
têm significativas limitações de capacidade, tais como os países menos 
desenvolvidos e os pequenos Estados insulares em desenvolvimento, tendo 
em conta a necessidade de dispor de recursos públicos e de subvenções 
para a adaptação;  
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d) Ambição e implementação antes de 2020: a decisão enfatizou novamente, com 
grande preocupação, a necessidade urgente de abordar a lacuna significativa entre 
o efeito agregado dos esforços de mitigação das Partes em termos de emissões 
anuais globais de gases de efeito de estufa até 2020 e as vias de emissão 
agregada, consistente com a manutenção do aumento da temperatura média global 
em bem menos de 2 °C acima dos níveis pré-industriais e a prossecução dos 
esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C acima dos níveis pré-
industriais; e decidiu realizar, na sua vigésima sexta sessão (2020), uma mesa 
redonda entre as Partes e entidades que não são Partes sobre a implementação e a 
ambição antes de 2020.  
  
e) Género e Alterações Climáticas: A decisão saudou a adopção do programa de 
trabalho quinquenal reforçado de Lima sobre género e seu plano de acção sobre o 
género, que promove a igualdade de género e o empoderamento das mulheres no 
processo da CQNUAC e incentiva as Partes a avançar na sua implementação.  
  

1. Adopção da decisão “Chile-Madrid, Hora de Agir” no âmbito do Acordo 
de Paris  
 

a) A Conferência das Partes enquanto Reunião das Partes no Acordo de Paris 
(CMA), encorajou as Partes a aproveitar a oportunidade em 2020 para 
reflectir o mais elevado grau de ambição possível em resposta à urgência 
de lidar com as alterações climáticas e alcançar as metas de longo prazo 
estabelecidas no artigo 2.º e no artigo 7.º, parágrafo 1, do Acordo de 
Paris.  
 

b) Contribuição Determinada Nacionalmente: a decisão recordou que a 
sucessiva Contribuição determinada nacionalmente de cada Parte 
representaria uma progressão para além da Contribuição determinada 
nacionalmente da Parte então vigente e reflectiria o seu mais elevado 
grau de ambição possível, reflectindo as suas responsabilidades comuns 
mas diferenciadas e respectivas capacidades, à luz das diferentes 
circunstâncias nacionais. 
 

I. Recordou a solicitação às Partes contida na decisão 1/CP.21, parágrafos 23 
e 24, e exortou as Partes a analisarem a lacuna significativa entre o efeito 
agregado dos esforços de mitigação das Partes em termos de emissões 
anuais globais de gases de efeito estufa até 2020 e as vias de emissão 
agregada, consistentes com a manutenção do aumento da temperatura 
média global bem abaixo de 2 °C acima dos níveis pré-industriais, com a 
intenção de reflectir o seu mais elevado grau de ambição possível.  
 

II. Lembrou as Partes que ainda não comunicaram suas contribuições 
determinadas nacionalmente de acordo com o artigo 4.º, parágrafo 2, e a 
decisão 1/CP.21, parágrafo 22, de fazê-lo.  

 
III. Reiterou seu forte encorajamento às Partes para fornecer as informações 

necessárias para clareza, transparência e compreensão das contribuições 
determinadas nacionalmente, descritas no anexo da decisão 4/CMA.1. 
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c)   Adaptação: a decisão encorajou as Partes a submeterem sua primeira 

comunicação de adaptação o mais rápido possível, nos termos da decisão 
9/CMA.1, com vista a contribuir oportunamente para o primeiro balanço 
global. 
 

I. Apelou às Partes a empenharem-se nos processos de planeamento de 
adaptação e na implementação de acções, incluindo o desenvolvimento ou 
aprimoramento de planos, políticas e contribuições relevantes de acordo com 
o artigo 7.º, parágrafo 9, do Acordo de Paris, para continuar a fazer 
progressos em direcção ao objectivo global de adaptação de aumentar a 
capacidade adaptativa, reforçar a resiliência e reduzir a vulnerabilidade às 
alterações climáticas, 
 

II. Solicitou ao Comité de Adaptação que analisasse abordagens para rever o 
progresso geral feito para alcançar o objectivo global de adaptação e que 
reflectisse o resultado desta analise no seu relatório anual de 2021. 
 

d)   Financiamento e apoio climático: a decisão sublinhou a importância de 
implementar os compromissos do Acordo de Paris relacionados com o 
financiamento, a transferência de tecnologia e o desenvolvimento de 
capacidades para atender às necessidades e prioridades de mitigação e 
adaptação dos países em desenvolvimento.  
 

I. Exortou as Partes que constituem os países desenvolvidos a fornecer 
recursos financeiros para ajudar as Partes que constituem os países em 
desenvolvimento, relativamente à mitigação e à adaptação, a continuarem as 
suas actuais obrigações no âmbito da Convenção, e encorajou outras Partes 
a fornecer ou continuar a fornecer tal apoio voluntariamente. 
 

II. Recordou que o fornecimento de recursos financeiros numa escala maior 
deve visar alcançar um equilíbrio entre adaptação e mitigação, levando em 
conta as estratégias nacionais e as prioridades e necessidades das Partes 
constituídas por países em desenvolvimento, especialmente aqueles que são 
particularmente vulneráveis aos efeitos adversos das alterações climáticas e 
têm significativas limitações de capacidade, tais como os países menos 
desenvolvidos e os pequenos Estados insulares em desenvolvimento, tendo 
em conta a necessidade de dispor de recursos públicos e de subvenções 
para a adaptação; 
 

e) Estratégias a longo prazo: a decisão reiterou o convite às Partes para 
comunicarem ao secretariado, até 2020, as estratégias de desenvolvimento a médio 
prazo de baixa emissão de gases com efeito de estufa a longo prazo, nos termos do 
artigo 4.º, parágrafo 19, do Acordo de Paris. 
 

2. Adaptação  
 

a) Planos Nacionais de Adaptação: a CdP decidiu solicitar ao Comité de 
Adaptação, através do seu grupo de trabalho sobre planos nacionais de 
adaptação, bem como ao Grupo de Peritos dos Países Menos Avançados, 
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para continuar a incluir nos seus relatórios informações sobre as lacunas e 
necessidades relacionadas ao processo de formulação e execução dos 
planos nacionais de adaptação identificados no quadro dos seus trabalhos e 
sobre a forma de enfrentá-las. 
 

I. A decisão convidou os organismos constituídos e outras organizações a 
fornecer informações ao Comité de Adaptação e ao Grupo de Peritos dos 
Países Menos Avançados sobre as actividades empreendidas para colmatar 
lacunas e necessidades relacionadas com o processo de formulação e 
implementação dos planos nacionais de adaptação; 
 

II. Enfatizou a importância de fornecer apoio às Partes que constituem os 
países em desenvolvimento para a formulação e implementação de planos 
nacionais de adaptação.  

  
3. Perdas e Danos 

 
A CdP observou que as considerações relacionadas com a governação do 
Mecanismo Internacional de Varsóvia prosseguiriam na sua vigésima sexta 
sessão, em Novembro de 2020.  
 

a) A decisão da CMA sobre Perdas e Danos:  
  

I. Reconheceu os progressos, realizações e práticas bem-sucedidas na 
implementação do Mecanismo Internacional de Varsóvia desde 2013, 
observando ao mesmo tempo as áreas de melhoria e deficiências. 
 

II. Reconheceu ainda que é necessário mais trabalho para operacionalizar 
eficazmente as funções do Mecanismo Internacional de Varsóvia, conforme 
estabelecido na decisão 2/CP.19, parágrafo 5. 

 
III. Encorajou as Partes a estabelecer um ponto de contacto de perdas e danos 

através do seu respectivo ponto focal nacional;  
 
IV. Convidou as Partes a promover a coerência nas abordagens para evitar, 

minimizar e lidar com as perdas e danos ao formular e implementar planos, 
estratégias e estruturas nacionais relevantes, e a criar ambientes favoráveis, 
incluindo considerando o risco climático futuro, reduzindo a exposição e 
vulnerabilidade, aumentando a resiliência e a acção coordenada, e 
monitorizando o progresso. 

 
V. Encorajou o Comité Executivo a aproveitar o trabalho, informação e perícia 

dos órgãos ao abrigo da Convenção e do Acordo de Paris, bem como sobre 
processos internacionais, tais como a Agenda para o Desenvolvimento 
Sustentável de 2030 e o Quadro Sendai para a Redução do Risco de 
Catástrofes 2015-2030. 

 
VI. Convidou o Comité Executivo, reconhecendo a necessidade de reforçar a 

avaliação de riscos, a envolver peritos relevantes e a recolher e divulgar 
informações sobre as metodologias disponíveis para integrar a avaliação de 
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longo prazo, incluindo as associadas à quantificação dos riscos, em 
abordagens abrangentes de gestão dos riscos climáticos, incluindo processos 
de avaliação e planeamento nacionais e subnacionais. 

 
VII. Solicita igualmente ao Comité Executivo e aos seus grupos de peritos 

temáticos que desenvolvam guias técnicos no âmbito do seu trabalho nas 
respectivas áreas temáticas, evitando a duplicação de trabalho entre os 
vários grupos de trabalho, que incluem secções sobre avaliações de risco, 
incluindo avaliações de risco a longo prazo, dos impactos das alterações 
climáticas; abordagens para evitar, minimizar e abordar as perdas e danos 
associados às avaliações de risco; recursos disponíveis para apoiar essas 
abordagens; e sistemas de monitorização para avaliar a eficácia dessas 
abordagens. 

 
VIII. Reconheceu a importância do reforço da mobilização de recursos de modo a 

apoiar os esforços para evitar, minimizar e enfrentar as perdas e danos 
associados aos efeitos adversos das alterações climáticas. 

 
IX. Reconheceu igualmente a urgência de reforçar a mobilização de acções e 

apoio, incluindo o financiamento, tecnologia e desenvolvimento de 
capacidades, aos países em desenvolvimento particularmente vulneráveis 
aos efeitos adversos das alterações climáticas para evitar, minimizar e 
enfrentar as perdas e danos associados aos efeitos adversos das alterações 
climáticas. 

 
X. Exortou a intensificação das medidas e do apoio, conforme apropriado, 

incluindo finanças, tecnologia e capacitação, aos países em desenvolvimento 
que são particularmente vulneráveis aos efeitos adversos das mudanças 
climáticas para evitar, minimizar e lidar com as perdas e danos associados 
aos efeitos adversos das alterações climáticas.  

 
XI. Exortou igualmente as organizações privadas e não-governamentais, os 

fundos e outras partes interessadas, a ampliarem as medidas e o apoio, 
conforme apropriado, incluindo o financiamento, tecnologia e capacitação, 
aos países em desenvolvimento que são particularmente vulneráveis aos 
efeitos adversos das alterações climáticas para evitar, minimizar e enfrentar 
as perdas e danos associados aos efeitos adversos das alterações 
climáticas.  

 
 Finanças Climáticas  

 
a) Comité Permanente de Finanças: a decisão da CdP & da CMA saudou o 

tópico do seu Fórum 2020, que será “financiar soluções baseadas na 
natureza;  
 

I. Notificou os contributos do Comité Permanente de Finanças para o 
documento técnico sobre a elaboração das fontes e modalidades de acesso 
ao apoio financeiro para fazer face a perdas e danos. 
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II. Incentivou o Comité Permanente de Finanças a apresentar, na medida do 
possível, informações desagregadas relativas, entre outras coisas, ao 
mapeamento da disponibilidade de dados e lacunas por sector, à avaliação 
dos fluxos de financiamento climático e à apresentação de informações sobre 
a determinação das necessidades das Partes países em desenvolvimento 
relacionadas com a implementação da Convenção e do Acordo de Paris. 
 

b) Relatório do Fundo Verde para o Clima à CdP & à CMA e orientação ao FVC 
  

I. Saudou as promessas feitas por 28 contribuintes e o êxito da conclusão do 
primeiro processo formal de reconstituição do Fundo Verde para o Clima, 
resultando numa promessa nominal de 9,66 mil milhões de USD e num 
crédito nacional de 118,47 milhões de USD que poderá ser obtido no caso de 
todos os contribuintes fazerem um pagamento antecipado. 
 

II. Encorajou mais promessas e contribuições para o primeiro período de 
reabastecimento formal. 

 
III. Encorajou igualmente os países contribuintes a confirmarem as suas 

promessas ao Fundo para o Clima Verde sob a forma de acordos ou 
convénios de contribuição plenamente executados o mais rapidamente 
possível.  

 
IV. Reiterou o pedido ao Fundo Verde para o Clima para acelerar o desembolso 

de fundos para projectos já aprovados, nomeadamente para o apoio da 
preparação, bem como a prestação de informações pormenorizadas sobre os 
níveis de desembolso e as medidas tomadas a esse respeito no seu relatório 
à Conferência das Partes. 

 
V. Encorajou o Fundo Verde para o Clima a continuar a reforçar o seu apoio à 

adaptação e solicita ao Fundo Verde para o Clima que (a) conclua 
rapidamente o seu trabalho de orientação sobre a abordagem e o âmbito do 
apoio às actividades de adaptação; (b) continue a reforçar o seu apoio à 
implementação dos planos nacionais de adaptação, em conformidade com as 
decisões do Conselho de Administração sobre o reforço do programa de 
preparação. 

 
VI. Encorajou igualmente o Fundo Verde para o Clima a continuar a colaborar 

com o Centro e Rede de Tecnologia Climática e o Comité Executivo de 
Tecnologia, com vista a reforçar a acção cooperativa no desenvolvimento e a 
transferir a tecnologia em diferentes fases do ciclo tecnológico e a alcançar 
um equilíbrio entre o apoio à mitigação e o apoio à adaptação;  

 
VII. Convidou o Conselho de Administração do Fundo para o Clima Verde a 

continuar a fornecer recursos financeiros para as actividades relevantes por 
forma a evitar, minimizar e lidar com perdas e danos nas Partes que 
constituem os países em desenvolvimento, na medida em que tal se coadune 
com o investimento existente, os resultados no quadro e sistemas de 
financiamento do Fundo Verde para o Clima, e para facilitar o acesso 
eficiente a este respeito, e neste contexto, para levar em conta os fluxos de 
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trabalho estratégicos do plano de trabalho contínuo de cinco anos do Comité 
Executivo do Mecanismo Internacional de Varsóvia para Perdas e Danos 
associados aos Impactos das Alterações Climáticas.  

  
6. Ciência & Revisão 
  

a) Âmbito da segunda revisão periódica do objectivo global a longo prazo 
no âmbito da Convenção e do progresso global para o seu alcance: a 
decisão  
 

I. Acordou que a segunda revisão periódica do objectivo global a longo prazo 
no âmbito da Convenção e do progresso geral para o seu alcance será 
realizada, de acordo com o âmbito, com a assistência do Órgão Subsidiário 
de Consulta Científica e Tecnológica e do Órgão Subsidiário de 
Implementação, de forma eficaz e eficiente, evitando a duplicação de trabalho 
e levando em conta os resultados do trabalho relevante realizado no âmbito 
da Convenção, do Protocolo de Quioto, do Acordo de Paris e dos órgãos 
subsidiários.  
 

II. Decidiu que a segunda revisão periódica deve, segundo os princípios e 
disposições relevantes da Convenção e com base na melhor ciência 
disponível: (a) Melhorar a compreensão das Partes sobre (i) A meta global de 
longo prazo e os cenários para alcançá-la à luz do objectivo final da 
Convenção; (ii) Os progressos alcançados na abordagem das lacunas de 
informação e conhecimento, incluindo sobre cenários para alcançar a meta 
global de longo prazo e a gama de impactos associados, após a conclusão 
da revisão de 2013-2015; (iii) Desafios e oportunidades para alcançar a meta 
global de longo prazo para assegurar a implementação efectiva da 
Convenção; (b) Avaliar o efeito global agregado das medidas tomadas pelas 
Partes para alcançar a meta global de longo prazo à luz do objectivo final da 
Convenção;  

 
III. Decidiu igualmente que a segunda revisão periódica terá início no segundo 

semestre de 2020 e terminará em 2022, com o diálogo estruturado de peritos, 
realizado em conjunto com as sessões dos órgãos subsidiários, começando 
na sua quinquagésima terceira sessão (Novembro de 2020) e terminando na 
sua quinquagésima quinta sessão (Novembro de 2021).  

 
7. Elaboração de Relatórios e Transparência  
  
a) Revisão das directrizes da CQNUAC sobre comunicações nacionais para as 
Partes incluídas no Anexo I da Convenção   
 

I. Adoptou as “Directrizes para a preparação de comunicações nacionais pelas 
Partes incluídas no Anexo I da Convenção, Parte II: directrizes da CQNUAC 
para as comunicações nacionais” revistas, contidas no anexo de sua 
decisão.  
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II. Decidiu que as Partes incluídas no Anexo I da Convenção devem utilizar as 
orientações referidas no parágrafo 1 acima na preparação das suas 
comunicações nacionais a partir da oitava comunicação nacional;  

 
III. Decidiu igualmente alterar a data de apresentação da oitava comunicação 

nacional e do quinto relatório bienal das Partes incluídas no Anexo I da 
Convenção de 1 de Janeiro de 2022 o mais tardar até 31 de Dezembro de 
2022 para a apresentação do inventário anual sobre os gases com efeito de 
estufa, com vista a dar às Partes a oportunidade de incluir os dados nesses 
relatórios.  

  
b) Transparência da acção e apoio no âmbito do Acordo de Paris  

 
I. O Órgão Subsidiário de Consulta Científica e Tecnológica (OSCCT) 

continuou a sua consideração das questões metodológicas no âmbito do 
Acordo de Paris para desenvolver, de acordo com as modalidades, 
procedimentos e directrizes para o quadro de transparência de acção e apoio 
referido no artigo 13.º do Acordo de Paris: (a) Quadros comuns para a 
comunicação electrónica das informações nos relatórios do inventário 
nacional de emissões antropogénicas por fontes e remoções por sumidouros 
de gases com efeito de estufa; (b) Modelos de quadros comuns para a 
comunicação electrónica das informações necessárias para acompanhar os 
progressos realizados na implementação e realização das contribuições 
determinadas a nível nacional nos termos do artigo 4.º do Acordo de Paris; 
(c) Modelos de quadros comuns para a comunicação electrónica das 
informações sobre a ajuda financeira, o desenvolvimento e transferência de 
tecnologias e o reforço de capacidades fornecidas e mobilizadas, bem como 
o apoio necessário e recebido, nos termos dos artigos 9.º a 11.º do Acordo de 
Paris; (d) Linhas gerais do relatório bienal de transparência, do documento de 
inventário nacional e do relatório de análise dos peritos técnicos, de acordo 
com as modalidades, procedimentos e orientações para o quadro de 
transparência para a acção e o apoio; (e) O programa de formação dos 
peritos técnicos que participam na análise dos peritos técnicos.  
 

II. A conclusão do OSCCT observou que as Partes não conseguiram chegar a 
um consenso e o artigo 16.º do Regulamento Interno da CQNUAC foi 
aplicado. O debate sobre esta questão prosseguirá no OSCCT 52.  

 
8. Medidas de Resposta  
 
a) Plano de trabalho do fórum sobre o impacto da implementação das medidas 
de resposta e seu Comité de Peritos de Katowice sobre os Impactos das 
Medidas de Resposta: CdP, CMP & CMA 
  

I. Decidiu que o fórum sobre o impacto da implementação das medidas de 
resposta, no contexto da implementação do plano de trabalho, poderá 
considerar, conforme necessário, modalidades adicionais para as actividades 
do plano de trabalho, consistentes com as modalidades identificadas na 
decisão 7/CMA.1, e recomenda tais modalidades adicionais para o plano de 
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trabalho ao Órgão Subsidiário de Implementação e ao Órgão Subsidiário de 
Consulta Científica e Tecnológica para apreciação e adopção;  
 

II. Recordou o parágrafo 12 da decisão 7/CMA.1, que prevê que o fórum sobre 
o impacto da implementação de medidas de resposta deve fornecer 
recomendações para a apreciação dos órgãos subsidiários, de modo a que 
estes recomendam acções à Conferência das Partes, à Conferência das 
Partes enquanto Reunião das Partes no Protocolo de Quioto e à Conferência 
das Partes enquanto Reunião das Partes no Acordo de Paris para apreciação 
e adopção;  

 
III. Solicitou ao fórum sobre o impacto da implementação das medidas de 

resposta para continuar a analisar o primeiro relatório anual do Comité de 
Katowice sobre Impactos, incluindo as recomendações e análises nele 
contidas, nas cinquenta e seis sessões dos órgãos subsidiários (Junho de 
2022) para fornecer recomendações para a apreciação e adopção da 
Conferência das Partes, a Conferência das Partes enquanto Reunião das 
Partes no Acordo de Paris e a Conferência das Partes enquanto Reunião das 
Partes no Protocolo de Quioto durante a próxima sessão.  

 
9. Artigo 6.º 
 
 A decisão no âmbito da CMA 
 

I. Recordou o artigo 6.º, parágrafos 2, 4 e 8, do Acordo de Paris, e recordou 
igualmente a decisão 1/CP.21, parágrafos 36-40, e a decisão 8/CMA.1. 
 

II. Registou os projectos de textos de decisão sobre questões relacionadas com 
o artigo 6.º do Acordo de Paris, preparados pelo Presidente da Conferência 
das Partes enquanto Reunião das Partes no Acordo de Paris, na sua 
segunda sessão, reconhecendo simultaneamente que estes projectos de 
textos não representam um consenso entre as Partes;  

 
III. Solicitou ao Órgão Subsidiário de Consulta Científica e Tecnológica que 

continue a analisar os assuntos referidos no parágrafo 1 acima na sua 
quinquagésima segunda sessão (Junho de 2020) com base no projecto de 
textos de decisão referido no parágrafo 1 acima, para recomendar projectos 
de decisões para apreciação e adopção da Conferência das Partes enquanto 
Reunião das Partes no Acordo de Paris na sua terceira sessão (Novembro de 
2020). 

 
10. Necessidades especiais e circunstâncias especiais dos países africanos 
ao abrigo do Acordo de Paris 
 

I. Após a adopção do Acordo de Paris na CdP 21, a CdP solicitou ao 
Presidente a realização de consultas informais abertas sobre a questão da 
vulnerabilidade de África, com base num pedido do Egipto, na sua qualidade 
de Presidente do Comité dos Chefes de Estado Africanos sobre Alterações 
Climáticas, e do Sudão, na sua qualidade de Presidente do Grupo Africano 
de Negociadores. Este pedido foi motivado pela percepção da falta de 
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reconhecimento das necessidades de África nas disposições do Acordo de 
Paris, e como um compromisso por não ter reconhecido África juntamente 
com os países menos avançados e os Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento, como em decisões anteriores.  
 

II. Em decisões anteriores da CdP e do CMP, incluindo o Plano de Acção de 
Bali, orientações para o Fundo Mundial para o Ambiente e o Fundo Verde 
para o Clima, artigo 6.º da Convenção, desenvolvimento e transferência de 
capacidades e tecnologias (por exemplo, decisões 1/CP.13, 4/CP, 1/CP.16, 
3/CP.17, 7/CP .20, 8/CP .20, 17/CP .22, e decisão 15/CMP .7), África foi 
reconhecida juntamente com os países menos avançados e os pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento:  

 
III. As conclusões dos Relatórios de Avaliação do Painel Intergovernamental 

sobre as Alterações Climáticas relativas ao impacto das alterações de 
temperatura no continente africano e os seus impactos no desenvolvimento 
económico e social, apontam para a necessidade de analisar as 
necessidades e desafios especiais dos países africanos. Portanto, o Grupo 
de África solicitou que as Necessidades Especiais e as circunstâncias 
excepcionais sejam consideradas na CdP 24 e que o pedido seja levado em 
consideração na agenda da CMA 2.  

 
IV. O Presidente da CdP25 realizou consultas informais com diferentes grupos e 

partes para analisar o assunto e concluiu que continuaria o debate na 
próxima sessão da CdP26.  
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PROJECTO DE DECISÃO SOBRE OS COMPROMISSOS DE AFRICA NA 
CONFERÊNCIA GLOBAL SOBRE AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

(COP26/CMP16/CMA3) 
 
A Conferência, 
  
1.  TOMA NOTA do Relatório do Coordenador do Comité dos Chefes de Estado e 

de Governo Africano sobre as Alterações Climáticas (CAHOSCC), S.Exª . Cyril 
RAMAPHOSA, Presidente da República da África do Sul, sobre os resultados 
da 25ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre as Alterações Climáticas (COP 25), 15ª Reunião das Partes na sua 
qualidade de Conferência das Partes do seu Protocolo de Quioto (CMP 15) e a 
Segunda Sessão da Conferência das Partes na qualidade de Reunião das 
Partes do Acordo de Paris (CMA 2) e APROVA as recomendações nela 
contidas; 

 
2.  TOMA NOTA AINDA com apreço das reuniões preparatórias convocadas pela 

Conferência Ministerial Africana sobre o Ambiente (AMCEN) e as reuniões do 
Grupo Africano de Negociadores (AGN) em preparação para a COP, em 
particular as duas reuniões da AMCEN em Durban, África do Sul e Madrid, 
Espanha; 

 
3.  MANIFESTA O SEU APREÇO à República do Gabão por coordenar o trabalho 

do CAHOSCC durante o período compreendido entre 2017 e 2019 e 
RECONHECE o empenho máximo do CAHOSCC na prestação de supervisão 
e orientação política com vista a facilitar que África seja mais forte e  unificada 
no espírito do Pan-Africanismo e falando a uma só voz nas negociações 
globais sobre as Alterações Climáticas;  

 
4.  SAÚDA a República da África do Sul, novo Coordenador do CAHOSCC, e 

apoia o trabalho em curso do CAHOSCC que visa promover os interesses do 
Continente Africano; e MANIFESTA O SEU APREÇO à República da África do 
Sul, Presidente do AMCEN, pelas realizações notáveis na prestação de 
orientação política e manutenção da unidade de África na prossecução do seu 
interesse nas negociações sobre as alterações climáticas na COP25;  

 
5.  MANIFESTA AINDA O SEU APREÇO à República do Congo e à República do 

Níger, aos Presidentes da Comissão Climática da Bacia do Congo e da 
Comissão Climática para a Região do Sahel, bem como à República do Gabão 
e à República da Guiné, Líder da Iniciativa de Adaptação de África e 
Coordenador da Iniciativa Renovável de África, pela sua liderança empenhada 
em acelerar a operacionalização e a expansão das iniciativas climáticas de 
África; 

 
6.  SAÚDA a República das Seychelles pelo lançamento bem-sucedido da 

Comissão Climática dos Estados das Ilhas Africanas realizado à margem da 
33ª Sessão Ordinária da Conferência da União Africana;   
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7. RECONHECE o contínuo papel louvável do Grupo Africano de Negociadores 

na promoção dos interesses de África nas negociações da UNFCCC, falando a 
uma só voz para fazer avançar os interesses dos africanos e NOTA COM 
APREÇO o apoio prestado pela Comissão da União Africana (CUA) e todos os 
parceiros em particular o BAD, O PNUD, A PNUA e a República da Alemanha; 

 
8.  LOUVA a República do Chile por liderar com sucesso a COP 25/CMP15 e a 

CMA2, e SAÚDA a realização da COP26 no Reino Unido da Grã-Bretanha e 
da Irlanda do Norte; 

 
9.  RECONHECE a importância dos recentes resultados da comunidade científica 

internacional sobre as alterações climáticas, incluindo os três relatórios 
especiais recentes do Painel Intergovernamental sobre as Alterações 
Climáticas (IPCC): o Relatório sobre o Aquecimento Global de 1,5 graus, o 
Relatório sobre as Alterações Climáticas e Terra e o Relatório sobre o Oceano 
e Criosfera num Clima em Mutação, e RECONHECE que os relatórios apelam 
a uma acção ambiciosa no sentido de enfrentar as alterações climáticas e os 
seus impactos em África;   

 
10.  PREOCUPADA com o facto da emissão global total ter aumentado e facto das 

Partes com responsabilidade histórica de agir e com a capacidade de 
responder às alterações climáticas não cumprirem os seus compromissos, 
embora o continente africano, um continente composto por 55 países, 
contribua apenas 4% do total das emissões globais; 

 
11.  REITERA a necessidade de assegurar uma abordagem multilateral prática 

para enfrentar o desafio global das alterações climáticas através da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas 
(UNFCCC), REAFIRMANDO o nosso compromisso de implementar o 
Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris, no melhor interesse dos países 
africanos, assegurando ao mesmo tempo a erradicação da pobreza e a 
promoção do desenvolvimento sustentável e SALIENTA a importância de 
assegurar um apoio adequado à prmoção de uma via de desenvolvimento 
susutentável de África, através de políticas que permitam a utilização 
sustentável dos activos improdutivos de África; 

 
12.  SALIENTA as pressões sem precedentes que o continente africano como um 

todo está a enfrentar devido a vários eventos climáticos extremos e processos 
lentos acentuados pelas alterações climáticas, incluindo inundações 
repentinas, chuvas fortes, escassez de água e seca, que causaram a 
deslocação de milhares de pessoas e mortes no Norte de África, 
deslizamentos de terras que causaram milhares de mortes na África Central, 
secas graves que afectaram o gado, a água, as culturas, a vida selvagem e o 
sector energético na África Oriental, eventos extremos na região da África 
Ocidental que causaram inundações repentinas, resultando na perda de vidas, 
na deslocação de milhares de pessoas e na  destruição de  infraestruturas  e 
ciclones e secas, que causaram a morte de milhares  de pessoas  e destruíram 
casas e propriedades na África Austral, e  MANIFESTA A SUA 
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SOLIDARIEDADE  para com os  países e pessoas que foram afectadas por 
catástrofes  relacionadas  com   o clima em todo o mundo.  

 
13.  REITERA AINDA a crescente vulnerabilidade do Continente Africano aos 

impactos actuais e projectados das alterações climáticas, e as perdas e danos 
económicos e não económicos associados em todos os cenários de aumento 
da temperatura, e INSTA OS PARTICIPANTES a implementarem e a 
reforçarem plenamente o mecanismo de perdas e danos ao abrigo da 
Convenção e do seu Acordo de Paris, incluindo através de um apoio que 
permita aos países africanos evitarem, minimizarem e enfrentarem as perdas e 
danos inerentes aos impactos das alterações climáticas; 

 
14.  SAÚDA COM APREÇO o apelo do Ministro SCHMIDT, Ministro do Ambiente 

do Chile, Presidente da COP 25, às Partes na UNFCCC para que se 
considerem as circunstâncias e as necessidades especiais de África, e 
EXORTA as Partes no Acordo de Paris a reconhecerem as circunstâncias e 
necessidades particulares dos países africanos, em conformidade com as 
decisões relevantes e anteriores aprovadas pela Conferência das Partes, e 
INSTA a próxima Presidência da COP para que prossiga as consultas, que 
levem a que a COP 26 toma uma decisão a esse respeito; 

 
15.  SALIENTA que a implementação efectiva do Acordo de Paris depende do 

cumprimento das obrigações estabelecidas antes do ano 2020 e INSTA os 
países desenvolvidos Partes a continuarem a cumprir os seus compromissos 
ao abrigo da Convenção e do seu Protocolo de Quioto; 

 
16.  RECONHECENDO que a implementação do Acordo de Paris terá início em 

2021, SALIENTANDO a importância do equilíbrio tanto na organização como 
nos resultados da COP26, para reflectir os três objectivos do Acordo de Paris, 
os aspectos relacionados e igualmente importantes para a ambição: a ambição 
relativa à Contribuição Determinada a Nível Nacional (CND), a ambição sobre 
o objectivo de adaptação e a ambição sobre os meios de implementação, com 
vista a implementar efectivamente o Acordo de Paris; 

 
17.  SAÚDA os compromissos simples da primeira reconstituição dos Fundos 

Verdes para o Clima (GCF) de 9,658 mil milhões de dólares para os próximos 
quatro anos, e MANIFESTA O SEU APREÇO aos países que contribuíram 
para o GCF para promover o desenvolvimento de baixas emissões de carbono 
e um desenvolvimento adaptável ao clima. INSTA AINDA aos países 
desenvolvidos para que forneçam recursos financeiros novos, adicionais, 
adequados e previsíveis, tanto de entidades públicas como de entidades 
privadas, aos fundos relacionados com o clima, em particular, o Fundo de 
Adaptação, o Fundo para o Ambiente Global e o Fundo para o Clima Verde, 
para que os países em desenvolvimento reflictam o nível de ambição e de 
acção climática dos países africanos; 

 
18.  INSTA os países desenvolvidos a continuarem a aumentar a mobilização e a 

provisão de financiamento climático para se alcançar a meta de financiamento 
de 2020 através de fundos públicos, e cumprir o objectivo dos 100 mil milhões 
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de dólares, e INSTA AINDA todos os países desenvolvidos Partes na 
Convenção a fornecerem financiamento climático em conformidade com o 
Artigo 9° do Acordo de Paris, e a iniciarem a discussão sobre o novo objectivo 
colectivo de financiamento a partir de um fluxo de 100 mil milhões de dólares 
por ano, tendo em conta as necessidades e prioridades dos países em 
desenvolvimento; 

 
19.  RECONHECE a decisão da UNFCCC que insta as Partes a reverem e a 

reforçarem os CND em 2020, de acordo com 1/CP.21 e em conformidade com 
o Artigo 3º do Acordo de Paris. Os CND devem incluir a mitigação, a 
adaptação e os meios de implementação, refletindo a equidade, as 
responsabilidades e as capacidades comuns mas diferenciadas das partes, e 
PREOCUPADA com a lacuna de financiamento estimada em três triliões de 
Dólares dos Estados Unidos para implementar os CND; 

 
20.  DESTACA a urgência de nos adaptarmos aos impactos devastadores das 

alterações climáticas no continente e o seu impacto no orçamento nacional dos 
países africanos no que tange aos seus esforços para eliminar a fome, 
erradicar a pobreza, melhorar a saúde e a educação no contexto da realização 
dos objectivos de desenvolvimento sustentável da ONU; 

 
21.  SALIENTA a necessidade da uma elaboração mais aprofundada do 

planeamento e implementação da adaptação ao abrigo do Acordo de Paris 
para enfrentar eventos climáticos extremos e processos lentos, e APELA às 
Partes para continuarem a elaboração do Artigo 7° do Acordo de Paris, 
incluindo a operacionalização do objectivo global de adaptação, as 
necessidades de adaptação e os custos inerentes, e o reconhecimento das 
contribuições feitas pelos países africanos a partir dos seus próprios 
orçamentos, e INCENTIVA os países africanos a relatarem as suas 
necessidades de adaptação, lacunas, planeamento, esforços e acção; e NOTA 
AINDA que, segundo os relatórios do PNUA, os países africanos já 
contribuíram com cerca de 20 por cento do custo anual da adaptação a partir 
dos seus próprios orçamentos; 

 
22.  INSTA à consideração do mecanismo de mercado do Acordo de Paris em 

termos de aumentar a ambição nas acções de mitigação e adaptação e ajudar 
a cobrir o custo da adaptação para os países em desenvolvimento, e a 
enfatizar a necessidade de abordagens baseadas e não baseadas no mercado 
para assegurar a integridade ambiental, evitar a duplicação e a dupla 
contagem, e apoiar uma distribuição regional justa e inclusiva, e SALIENTA a 
importância de assegurar que não haja discriminação entre os diferentes novos 
mecanismos de mercado, e que todos os mecanismos de mercado forneçam 
receitas para a adaptação principalmente através do Fundo de Adaptação;  

 
23.  SALIENTA que sejam tomadas medidas para combater as alterações 

climáticas, incluindo medidas unilaterais, e que tais medidas não devem 
constituir discriminação ou restrição às exportações dos países africanos, 
tendo em consideração as iniciativas comerciais africanas e o Acordo de 
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Comércio Livre Continental Africano, como meio de reforçar o comércio entre 
os países africanos; 

 
24.  SAÚDA as iniciativas do Secretário-Geral das Nações Unidas (UNSG) sobre 

as alterações climáticas e a convocação da Cimeira de Acção Climática para 
reforçar a ambição e acelerar a acção e APELA ao SGNU e às organizações 
parceiras para que dêem seguimento à implementação das iniciativas; 

 
25.  RECORDA a Decisão 28° da Sessão de 2019 do CAHOSCC, que instou a 

Comissão, em colaboração com as Agências Pan-Africanas, a organizar uma 
Cimeira Africana sobre as Alterações Climáticas em 2020 antes da COP26, 
uma vez que o ano 2020 é decisivo no calendário das alterações climáticas 
globais; e SOLICITA as instituições envolvidas que operacionalizem esta 
decisão; e APELA ainda aos Estados membros da União Africana para que se 
ofereçam para acolher a Cimeira proposta antes da COP26; 

 
26.  ACOLHE COM AGRADO a realização do Dia de África à margem da COP25 

como um evento essencial para sensibilizar os diferentes intervenientes sobre 
os esforços, prioridades e necessidades da África em relação às alterações 
climáticas, e louva a CUA e os parceiros africanos pelos seus esforços a este 
respeito; e louva ainda a realização do evento sobre o Fundo para a Bacia Azul 
do Congo por S.Exª. o Sr. Denis Sassou N'Guesso, Presidente da República 
do Congo, realizado à margem da COP25; 

 
27.  RECONHECE com apreço o trabalho da Iniciativa de Adaptação de África 

(AAI), da Iniciativa de Energias Renováveis de África (AREI), a iniciativa de 
Adaptação da Agricultura Africana (AAA) e das Comissões Climáticas 
Africanas (Comissão do Clima da Bacia do Congo, Comissão do Clima para a 
Região do Sahel e Comissão do Clima dos Estados das Ilhas Africanas) na 
coordenação da implementação da resposta de África às Alterações Climáticas 
e APELA a um apoio adicional para aumentar a implementação destas 
iniciativas; 

 
28. CONVIDA a República do Níger, Presidente da Comissão do Clima da Região 

do Sahel e da República das Seychelles, presidente da Comissão do Clima 
dos Estados das Ilhas Africanas, bem como a República do Gabão, Presidente 
da Iniciativa de Adaptação de África e a República da Guiné, Presidente da 
Iniciativa de Energias Renováveis de África a juntarem-se ao CAHOSCC com 
vista a reforçar a coordenação e aumentar as sinergias entre estas iniciativas; 

 
29. REITERA a decisão de 2019 para que a Comissão desenvolva, em consulta 

com a AMCEN, conforme apropriado, o regulamento interno para o CAHOSCC 
para melhorar o funcionamento efectivo deste Comité de Alto Nível para a 
apreciação pelo CAHOSCC na sua próxima sessão. 
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